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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO COM 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 24, II 

DA LEI N2 8.666/93. PARECER JURÍDICO. 

RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de análise por essa Assessoria Jurídica acerca da 

celebração de contrato com empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de refrigeração com reposição de 

peças e acessórios, para atender as necessidades do Município de Bom Jardim/MA. 

Recebemos o procedimento de Dispensa de licitação de n 2  004/2021 para contratação de 

empresa especializada no serviço mencionado acima, sendo necessário parecer acerca da 

legalidade. 

Inicialmente cumpre salientar que os Pareceres Jurídicos são ato pelo qual 

os órgãos consultivos da Administração emitem opiniões sobre assuntos técnicos de sua 

competência, de tal forma que os pareceres visam elucidar, informar ou sugerir providências 

administrativas nos atos da Administração. 
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Nesse diapasão foi apresentada a justificativa para contratação através do 

termo de referência, nos seguintes termos: 

"[...] atenderá pessoas comprovadamente carentes, que não tem 

condições de arcar com esse tipo de despesas. A Constituição Federal 

consagra no artigo 1 2, III, como principio universal, a dignidade da 

pessoa humana, resultando na obrigação do Estado em garantir um 

patamar mínimo de recursos, capaz de prover-lhes a subsistência, 

visto isso, o fornecimento de urna mortuária (caixão), bem como os 

serviços de conservação (eventualmente necessário) e de translado do 

de cujus até o local de sepultamento, justifica-se a realização da 

licitação, em virtude do enquadramento das necessidades e nos 

requisitos fundamentais para utilização desse procedimento nos 

termos da Lei. Considerando que o não fornecimento destes itens, 

gera uma insegurança social, resultando em danos à saúde pública a 

Secretaria Municipal de Assistência Social tem por objetivo contratar 

serviços funerários." 

Com amparo no art. 24, inciso II, da Lei N°8.666/93, a Comissão Permanente 

de Licitação entendeu que se trata de dispensa de licitação. 

Constam nos autos pesquisa de preços de mercado; Documentos da 

empresa; dotação orçamentária; declaração de adequação orçamentária e financeira; Termo 

de Autuação de Processo; Minuta de Contrato e, por fim, despacho requerendo análise e 

manifestação desta assessoria jurídica. 

É o Relatório. 

ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-

se-á à dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da 

matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e 

quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e 
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discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, 

tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio 

das Boas Práticas Consultivas — BCP n2 07, qual seja: 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 

temas nãojurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir 

opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando 

tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre 

em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto 

técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente 

que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações 

jurídicas ora perquiridas. 

Da Fundamentação 

O Processo Administrativo de Dispensa de Licitação tem como justificativa a 

necessidade da Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de refrigeração com reposição de 

peças e acessórios, para atender as necessidades do Município de Bom Jardim/MA. 

A priori, cumpre ressaltar que a natureza do processo licitatório é, 

ordinariamente, oatendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à 

captação de preço justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

É certo que, via de regra, exige-se o processamento de regular concorrência, 

latu sensu, de preços, a fim de apurar a melhor oferta, todavia, essa regra que emerge de 

espírito constitucional e encontra reflexo nas legislações ordinárias de regência, é mitigada, 

quando a própria lei de licitações excepciona casos em que se dispensa o procedimento 

licitatório. 

Vê-se, assim, que esse princípio-norma encontra-se previsto no artigo 24, 
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inciso II da Lei N 2  8.666/93, e, foi criteriosamente observada, vez que a Administração não 

pode descumprir as normas e disposições legais. Vejamos o que nos diz o texto legal, in verbis: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 

limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para 

alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 

que possa ser realizada de uma só vez; 

Desta forma, quando incidente quaisquer dos casos enumerados no artigo 

24 da Lei 1\1 2  8.666/93, dispensável é a deflagração de processo licitatório, o que simplifica 

demasiadamente a atuação da administração, otimizando seu desempenho. 

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não o 

processo administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um procedimento 

administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos 

princípios constitucionais da Administração Pública. 

O artigo 26 da Lei N 2  8.666/93 determina as etapas e formalidades na 

contratação direta, uma vez que outras nuances devem ser observadas, a exemplo do preço, 

que há de ser verificado em comparação com o que se pratica no mercado, a fim de evitar a 

ocorrência de prejuízos ao erário público, já que sempre se objetiva, independentemente da 

situação, a proposta mais vantajosa à administração. 

Importante se faz a distinção entre a dispensa e a inexigibilidade da licitação, 

já que ambas pressupõe contratação direta. Para tanto, nos escoramos na doutrina de Maria 

Sylvia Zanella di Pietro, em "Direito Administrativo", Editora Atlas, 12 2  Edição, página 302: 

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na 

dispensa, hápossibilidade de competição que justifique a licitação; de 

modo que a lei faculta a dispensa, que fica inserida na competência 

discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 

possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma 

pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, 

portanto, inviável. 

Marçal Justen Filho, nos "Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos", Editora Dialética, El@ edição, página 233, 277 e 278 também trata do assunto: 
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Pode-se afirmar que a dispensa pressupõe uma licitação "exigível". É 

inexigível a licitação quando a disputa for inviável. Havendo viabilidade 

de disputa é obrigatória a licitação, excetuando-se os casos de 

"dispensa" imposta por lei. Sob esse ângulo, a inexigibilidade deriva da 

natureza das coisas, enquanto a dispensa é produto da vontade 

legislativa. Esse é o motivo pelo qual as hipóteses de inexigibilidade, 

indicadas em lei, são meramente exemplificativas, enquanto as de 

dispensa são exaustivas. 

É, portanto, de dispensa o caso dos autos, estando perfeitamente justificável 

a contratação, uma vez que o valor total a ser pago pelos serviços é de R$ 17.000,00 (dezessete 

mil reias), ou seja, valor este que se mostra compatível com o limite fixado pelo artigo 24, 

inciso II, da Lei N9 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

Verifica-se também, estarem atendidas as exigências contidas no citado 

artigo 26 da Lei N 2  8.666/93, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos autos, a fim 

de conferir-lhe legalidade e adequação, essencialmente, no que tange à justificativa de 

preço, estando dentrodos padrões da razoabilidade. 

Verifico estarem atendidos no procedimento os requisitos legais, sendo 

viável a contratação direta, com a regular e necessária celebração do contrato respectivo, se, 

evidentemente, observados os demais critérios de ordem discricionária atribuídos à 

Administração Pública. 

Sendo assim, abstendo, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes 

à conveniência e oportunidade, opina-se pela realização da contratação direta. 

Da Minuta do Contrato 

No que concerne a minuta do contrato, a análise, por sua vez, passa pelo 

exame do artigo 55 da Lei n 2  8.666/93, in verbis: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 

IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de 

entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quandoexigidas; 

VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis eos valores das multas; 

VIII 	- os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 

rescisãoadministrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 

conversão,quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou ainexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor; 

XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 

casos omissos; 

XIII 	- a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

Desta forma, após a análise da minuta do instrumento contratual, conclui-

se que esta segue as determinações legais pertinentes, contendo as cláusulas obrigatórias e 

essenciais, conforme o disposto no artigo 55, e incisos, da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor, nos termos do Art. 38, parágrafo único, da Lei 

Federal N2 8.666/93 (Julgados STF: MS n2 24.073-3-DF-2002; MS n2 24.631-6-DF-2007), e 

apresenta como respaldo jurídico os fatos e fundamentos colacionados. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta 

Assessoria manifesta-se pela legalidade do Processo Administrativo em análise, opinando 
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ainda pela possibilidade da contratação direta da empresa ANTONIO RODRIGUES ALVES 

86701150268, inscrita no CNPJ sob o número 16.855.909/0001-61, para a execução dos 

serviços ora vislumbrados, para atender as necessidades desta Municipalidade. 

Destarte, recomendamos que os presentes autos sejam encaminhados ao 

Controle Interno do Município de Bom Jardim/MA, para análise final do trâmite processual. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Bom Jardim/MA, 16 de abril de 2021 
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